PARECER Nº 838, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 600, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis aos estabelecimentos comerciais em casos de discriminação em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, compleição física ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de maio de 2015, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso XLI do artigo 5º da Constituição Federal estabelece que a lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais.

Sabemos que discriminação é a conduta ou ato de separar, isolar ou diferenciar uma pessoa ou um grupo de pessoas com base na sua cor, raça, sexo, origem, orientação sexual e outras, resultando em violação de direitos.

Destacamos que os direitos fundamentais estão previstos em nossa Carta Magna e devem ser tutelados pelo Estado por meio de medidas eficazes e concretas. 

Cumpre ressaltar que o princípio da igualdade, disposto no artigo 5º da Constituição Federal, assegura a todos, indistintamente, a igualdade material e o tratamento isonômico perante a lei. Resta claro que a não-discriminação é expressa manifestação do princípio da igualdade, funcionando como diretriz geral que veda o tratamento diferenciado à pessoa em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, compleição física ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual.

Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à não-discriminação, previsto no inciso XLI do artigo 5º de nossa Constituição da República, uma vez que regula as relações entre os estabelecimentos comercias e as pessoas, assegurando direitos individuais e coletivos, combatendo, assim, a discriminação em nosso Estado.


Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 600, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 3º – As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação nos termos desta lei são:

I – advertência;

II – multa de até 500 (quinhentas) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

III – multa de até 1.500 (mil e quinhentas) vezes o valor da UFESP;

IV – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

V – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.”


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 600, de 2015, com a emenda ora proposta.


a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Célia Leão – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Caio França – Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary 
